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2

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o

MUNICIPAL DE ITAUEIRA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ N" 11.676.238/0001-
58, neste ato representado pela Sra. AMANDA VAZ PESSOA, Secretaria Municipal, doravante

denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa FELIPE DA COSTA JACINTO, inscrita no CNPJ

n2 61.590.223/0001-40, com sede na Rua Aurivando L Saraiva, s/n. Saquinho - Itaueira/PI,

representada pelo Sr. FELIPE DA COSTA JACINTO, inscrito no CPF sob ns 061.204.243-00, denominada

CONTRATADA, com base no art. 79, I, da Lei Federal 14.133/21 e mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1. O objeto do presente Contrato é a prestação dos SERVIÇOS DE DENTISTA para a Prefeitura

Municipal de Itaueira-PI, conforme edital.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços serão prestados nos dias e no horário designado pela SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO;

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste

Instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E oESTÃO CONTRATUAIS fart. 92. IV. Vil e XVIIIl

3.1. Os serviços serão executados de acordo com as especificações da SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE, em conformidade com o disposto no § 22 do art. 89 da Lei n.14.133/2021.
3.2. Os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que
efetivamente forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que não forem a

contento deverão ser refeitas, sem custos adicionais ao CONTRATANTE.

3.2.1. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo

para a não execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita
pelo não cumprimento das condições estabelecidas.

3.3. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos
técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser

realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE.

3.4. A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado
como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após análise do CONTRATANTE,
restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou

previsível, porém de conseqüências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo
exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação
da ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pelo CONTRATANTE. O contrato deverá ser
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executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da LèiQS 14,1;
de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parclal*"tt:ef"n®^
14.133/2021, art. 115, caput).

3.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §52).

3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133/2021, art. 117, caput).

3.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei ns 14.133/2021, art. 117, §is).

3.8. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nS 14.133/2021, art. 117, §25).

3.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei ns 14.133/2021, art.
119).

3.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

3.11. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais

resultantes da execução do contrato (Lei ns 14.133/2021, art. 121, caput).

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços.

CLÁUSUU QUINTA - PREGO

5.1. O valor da contratação será de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

6.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal,
acompanhada das certidões a serem exigidas.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. VI

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da assinatura do contrato.

Yju
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE íart. 92. X. XI e XIVl

São obrigações do Contratante:

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

Irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n^ 14.133,

de 2021;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.12. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2^, da Lei ns 14.133, de 2021.

8.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

8.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
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8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO íart. 92. XIV. XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II);

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990), bem como portodo e qualquer dano causado

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

contratado;

3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos docupafimos
relativos à execução do empreendimento. ^
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9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estèja^^endo.,,
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário a execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, código de

ética da entidade de classe, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre o

local dos serviços nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças necessárias nos serviços solicitados;

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9.19. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, em plena validade.

9.20. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.21. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros;

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO íart. 92. XII e Xllll

10.1. Não será exigida garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart. 92. XIVl

11.1. Comete Infração administrativa o contratado que se enquadrar nas hipóteses do artigo 155,

da Lei ns 14.133, de 2021, e será penalizado conforme o disposto no artigo 156, da Lei ns 14.133/2021.

11.2. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei ns 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que ímo

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. .

iéaW
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,"9^^antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômíco-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo Indenizatório

{art. 131, caput, da Lei n.314.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart. 92. Vllll

13.1. As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das
dotações orçamentárias especificas para o ano em exercício abaixo indicadas e nos exercícios
subsequentes, as despesas correrão por conta da dotação que for prevista para atender as obrigações

de mesma natureza:

Unidade Orçamentaria 09- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Projeto/Atividade 2053- PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF

Elemento de Despesa 3.3.90. 39.00 - SERVIÇO DE PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recurso 600

Dotação 10.301.1001.2053.0000

Unidade Orçamentaria 09- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Projeto/Atividade 2056- MAN. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Elemento de Despesa 3.3.90. 39.00 - SERVIÇO DE PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recurso 500

Dotação 10.301.1001.2056.0000

Unidade Orçamentaria 09- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Projeto / Atividade 2050-SERVICO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA

Elemento de Despesa 3.3.90. 39.00 - SERVIÇO DE PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recurso 500

Dotação 10.302.1001.2050.0000

Unidade Orçamentaria 09- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Projeto/Atividade 2050- SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA

Elemento de Despesa 3.3.90. 39.00 - SERVIÇO DE PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recurso 600

Dotação 10.302.1001.2050.0000

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. ^
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92.110

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conl

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as oisposiçoes

contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns

14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial, na forma prevista

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.

82, §29, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. Compreendem os serviços a serem prestados:

a) O atendimento aos usuários que buscam a Unidade Mista de Saúde em demanda espontânea,

tanto adulto como pediátrico, responsabilizando-se integralmente pela assistência dos mesmos;

b) Atender os usuários de acordo com Protocolo de Humanização definido pela Secretaria

Municipal de Saúde e realizado por Auxiliar de Enfermagem capacitada, bem como seguir o
Procedimento Operacional Padrão do Município de Itaueira/PI;

c) Realizar consultas, exames clínicos, solicitar exames subsidiários, analisar e interpretar seus

resultados, elaborar diagnóstico, plano terapêutico e conduta adequada à condição clínica verificada

e emitir atestado médico quando houver necessidade, conforme protocolos clínicos vigentes;

d) Fazer uso, quando necessário, de todos os recursos e equipamentos disponíveis na Unidade
Mista de Saúde, para suporte básico e avançado de vida;

e) Zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho;
f) Executar outras tarefas correlatas à sua área de competência;

g) Obedecer ao Código de Ética Médica.
h) Realizar consultas eletivas, demandas espontâneas, receitas de medicamentos, atestados somente

para pacientes em consulta, procedimentos de urgência e emergência, Regulação de vagas no SAMU,
encaminhamentos de pacientes para hospitais de referência, acompanhamentos de pacientes na
ambulância na regulação de vaga o.

17.2. As despesas referentes à prestação dos serviços ficam por conta da CONTRATADA, sendo pago
apenas o valor relativo aos serviços, conforme tabela apresentada na cláusula primeira deste termo
contratual.
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.  í17.3. Na qualidade de prestadora de serviços a CONTRATADA se responsabiliza por danoSsçausadbs
diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,

ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização

ou o acompanhamento pelo Contratante.

17.4. O pagamento dos serviços prestados será por meio do quantitativo de plantões efetivamente

executados no mês em questão, conforme Termo de Referência e boletim de freqüência de ponto

biométrico dos prestadores de serviço;

17.5. A remuneração será realizada com base no número de plantões realizados pelos profissionais

no mês em questão. O prestador será Informado do valor a ser recebido e deverá entregar a nota fiscal

à Secretaria Municipal de Saúde;

CLÁUSULA OITAVA - FORO fart. 92. §15)

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de itaueira/PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1®, da

Lei n9 14.133/21.

E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a
seguir, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, para

que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito.

Itaueira/PI, 01 de setembro de 2025.

|ÁMANDA VAZ PESSOA
Sèéretária Municipal de Saúde
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